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INTRODUÇÃO
Este trabalho foi realizado no âmbito da disciplina de Direito das Sociedades Comerciais, leccionada pelo docente Ricardo de Gouvêa Pinto.

O objectivo do trabalho é  proceder  à elaboração de um dossier sobre Sociedades Comerciais que possua:

1. Redacção de um contrato de sociedade por quotas, que deverá incluir todas as cláusulas obrigatórias e as seguintes cláusulas facultativas:

a) Cláusula relativa ao direito de voto;

b)Cláusula que limite a liberdade de transmissão entre vivos da quota;

c) Clausula introduzindo a obrigação de prestações suplementares

2. Pedido de admissão da firma ao Registo Nacional das Pessoas Colectivas, no modelo próprio.

3. Recibo comprovativo do depósito do capital realizado em dinheiro numa instituição bancária.

4. Requerimento de matrícula e inscrição na Conservatória do Registo Comercial.

5. Texto para a convocação de uma assembleia geral para deliberar sobre  alteração de uma das cláusulas do contrato;

6. Acta da assembleia geral.


CONTRATO DE SOCIEDADE

Artigo 1.º

Tipo e firma

A sociedade é comercial, adopta o tipo sociedade por quotas e a

firma  “Dunomi, construções Lda.”
Artigo 2.º
Sede

1. A sociedade tem a sede em Av. Dos Oceanos nº 70, 3º esquerdo, no concelho de Lisboa.
2. A gerência poderá abrir ou encerrar sucursais, agências ou outras
formas de representação, no território nacional, sem dependência de
deliberação social.
Artigo 3.º
Objecto

1. A sociedade tem por objecto: - Construção e Reabilitação de Prédios.
2. A sociedade pode adquirir, livremente, participações em sociedades
com objecto diferente do seu, ou em sociedades reguladas por leis
especiais, e integrar agrupamentos complementares de empresas ou
agrupamentos europeus de interesse económico..
Artigo 4.º
Capital

1. O capital social, integralmente realizado em numerário, é de 100.000 euros,
representado pelas seguintes quotas:

· Uma quota com o valor nominal de 20.000 euros, pertencente a Pedro Monteiro
· Uma quota com o valor nominal de 20.000 euros, pertencente a Hugo Alves de Sá

· Uma quota com o valor nominal de 20.000 euros, pertencente a Duarte Rendas
· Uma quota com o valor nominal de 20.000 euros, pertencente a  Nuno Cardoso

· Uma quota com o valor nominal de 20.000 euros, pertencente a Mikael Coelho

2. Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela carecer,

nos termos e condições que forem fixadas em assembleia geral.
Artigo 5.º
Gerência

1. A administração e representação da sociedade são exercidas por
gerentes eleitos em assembleia geral, com ou sem remuneração.
2. A sociedade fica vinculada, em todos os seus actos e contratos, pela
intervenção conjunta de cinco gerentes.
Artigo 6.º
Assembleias Gerais

Os sócios podem, livremente, designar quem os represente nas
assembleias gerais.

Artigo 7º

Direito dos Sócios ao lucro

1. Por deliberação da assembleia geral dope ser dado ao lucro o destino que for deliberado, sem qualquer limite mínimo de distribuição.

2. A gerência poderá fazer aos sócios adiantamentos sobre os lucros

Artigo 8º

Cessão de quotas

1. A cessão de quotas a estranhos depende do prévio consentimento da

sociedade.

2. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito de preferência a

sociedade e os sócios, sucessivamente.


Artigo 9.º

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

· Com o consentimento do titular;

· Em caso de morte ou insolvência do sócio;

· Em caso de arresto, arrolamento ou penhora da quota;

· Se esta for cedida sem o prévio consentimento da sociedade.

· A quota amortizada figurará no balanço como tal, podendo porém os sócios deliberar nos termos legais a correspondente redução do capital ou o aumento do valor das restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quotas de valor nominal compatível para alienação a sócios ou a terceiros.

Artigo 10º

Ano Social

O ano social coincide com o ano civil.

Artigo 11º

Alteração de contacto

Os Estatutos da Sociedade só poderão ser alterados em Assembeleia Geral convocada para o efeito e as deliberações sobre alterações exigem o voto favorável de dois terços dos sócios presentes

Artigo 12º
Derrogação

Por deliberação dos sócios, podem ser derrogadas as normas legais
dispositivas.

Artigo 13º
Transmissão por morte

1. Em caso de morte de algum sócio, a sociedade poderá amortizar a sua
quota, mediante deliberação a ser tomada no prazo de três meses, a contar

do conhecimento do falecimento, devendo pagar aos respectivos sucessores uma contrapartida, apurada nos termos previstos na lei.

2. A quota amortizada poderá figurar no balanço como tal e,

posteriormente, por deliberação dos sócios, em vez desta poderão ser
criadas uma ou várias quotas destinadas a serem alienadas aos demais
sócios ou a terceiros.
3. Se a deliberação de amortização não for tomada no prazo estipulado, a
sociedade continuará com os sócios sobrevivos, devendo os herdeiros do
falecido designar um, de entre si, que a todos represente na sociedade,
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Artigo 14º

Prestações suplementares

1. Por deliberação dos sócios, podem ser exigidas prestações suplementares até a um

montante global igual ao dobro do capital social.

2. É aplicável à obrigação de efectuar prestações suplementares o disposto nos artigos 204.º e 205.º

3. Ao crédito da sociedade por prestações suplementares não pode opor-se compensação.

4. A sociedade não pode exonerar os sócios da obrigação de efectuar prestações suplementares, estejam ou não estas já exigidas.

5. O direito a exigir prestações suplementares é intransmissível e nele não podem subrogar-se os credores da sociedade.
Artigo 15º

Direito de voto

1. Além de deliberações tomadas nos termos do artigo 54.º, os sócios podem tomar

deliberações por voto escrito e deliberações em assembleia geral.
2. Não havendo disposição de lei ou cláusula contratual que o proíba, é lícito aos sócios acordar, nos termos dos números seguintes, que a deliberação seja tomada por voto escrito


3. A consulta dirigida aos sócios pelos gerentes para os efeitos previstos na parte final do número anterior deve ser feita por carta registada, em que se indicará o objecto da deliberação a tomar e se avisará o destinatário de que a falta de resposta dentro dos quinze dias seguintes à expedição da carta será tida como assentimento à dispensa da assembleia.
4. Quando, em conformidade com o número anterior, se possa proceder a votação por escrito, o gerente enviará a todos os sócios a proposta concreta de deliberação, acompanhada pelos elementos necessários para a esclarecer, e fixará para o voto prazo não inferior a dez dias.
5. O voto escrito deve identificar a proposta e conter a aprovação ou rejeição desta; qualquer modificação da proposta ou condicionamento do voto implica rejeição da proposta.
6. O gerente lavrará acta, em que mencionará a verificação das circunstâncias que permitem a deliberação por voto escrito, transcreverá a proposta e o voto de cada sócio, declarará a deliberação tomada e enviará cópia desta acta a todos os sócios.
7. A deliberação considera-se tomada no dia em que for recebida a última resposta ou no fim do prazo marcado, caso algum sócio não responda.
8. Não pode ser tomada deliberação por voto escrito quando algum sócio esteja impedido de votar, em geral ou no caso de espécie.
Assinatura(s)  

______________________________

______________________________

______________________________

______________________________

______________________________


DUNOMI CONSTRUÇÕES, Lda. 

Capital Social: 100.000.00 Euros 
Matriculado na C. R. Comercial de Lisboa sob o Nº 523
                             Sede: Alameda Dos Oceanos nº 70, 3ºpiso, Lisboa.  
CONVOCATÓRIA ASSEMBLEIA GERAL
Nos termos do disposto no Art.º 377º do Código das Sociedades Comerciais e das disposições estatutárias, convocam-se os Senhores Accionistas da Dunomi Construções, Lda , para reunirem em assembleia geral Semestral, no próximo dia 20 de Novembro de 2008, pelas 21:00 horas, na Sede Social, Alameda Dos Oceanos nº70 3º piso, em Lisboa, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1. Alteração de uma das cláusulas do contrato da sociedade;

2. Definição de objectivos da Sociedade para o ano de 2009.

Requisitos para participação na assembleia geral e exercício do direito de voto: 
1) Poderão participar na reunião da assembleia geral os accionistas da sociedade, nomeadamente, Pedro Monteiro, Hugo Alves de Sá, Duarte Rendas, Mikael Coelho e Nuno Cardoso, os quais deverão nomear um representante no caso não seja possível a sua presença, devendo tal facto ser comprovado à sociedade até dez dias antes da data da Assembleia, por declaração do sócio em questão;

Lisboa, 08 de Novembro de 2008 

________________________________________

(O Presidente da Mesa da Assembeleia Geral)


ACTA NÚMERO UM
-----------Aos vinte dias de Novembro de dois mil e oito, pelas vinte e uma horas, reuniram-se, na sede da empresa, em Assembleia Geral Extraordinária, os sócios da “Dunomi Construções, Lda”, com o capital de cem mil euros matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o número quinhentos e vinte e três e detentora do contribuinte número 602359452, sito em Santa Maria dos Olivais, Alameda dos Oceanos número setenta, terceiro piso, concelho de Lisboa. Estiveram presentes os cinco sócios da sociedade: Nuno Cardoso, Pedro Maria, Mikael Coelho, Duarte Rendas e Hugo Sá. Presidiu à reunião o sócio Pedro Maria e secretariou-a o sócio Nuno Cardoso.------------A Assembleia Geral obedeceu à seguinte ordem de trabalhos:--------------------------------Ponto um: Alteração de uma das cláusulas do contrato;------------------------------Ponto dois: Definição dos objectivos da Sociedade para o ano de dois mil e nove.------------------------------------------------------------------------------------------Com a presença de todos os sócios:---------------------------------------------------------------▪Nuno Cardoso, com vinte por cento do capital social;---------------------------------▪Pedro Maria, com vinte por cento do capital social;-----------------------------------▪Mikael Coelho, com vinte por cento do capital social;---------------------------------▪Duarte Rendas, com vinte por cento do capital social;--------------------------------▪Hugo Alves de Sá, com vinte por cento do capital social:----------------------Deu-se início à reunião, não havendo problemas de “quórum”, as decisões puderam ser tomadas sem restrições.-----------------------------------------------------Depois de lida a ordem de trabalhos, foi dado cumprimento ao primeiro ponto, tendo todos os sócios ponderado e analisado detalhadamente o assunto, procedeu-se, então, à votação, da qual resultou com o voto unânime de todos os presentes, a alteração da cláusula que diz respeito às prestações suplementares, onde se definiu que apenas era exigido metade do valor do montante global do capital social.--------------------------------
-----------De seguida foi abordado o ponto dois da reunião e após discussão do tema e a análise do mesmo, ficaram definidos como principais objectivos: Capacidade de empreender e inovar, Confiança e fiabilidade dos seus parceiros de negócio, Realização dos seus colaboradores e Criação de valor para os seus accionistas. Dado o adiantado da hora agendou-se uma nova reunião para dia vinte e sete do corrente mês, à mesma hora, considerando-se todos os presentes desde já convocados a fim de se dar continuidade a este segundo ponto da ordem de trabalhos-----------------------------------------------------

-----------Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a Assembleia Geral, da qual foi lavrada a presente acta, que depois de lida e aprovada vai ser assinada nos termos da lei.---------------------------------------------------------------
-----------O Presidente:_____________________

-----------O Secretário:_____________________

-----------O Sócio:_________________________

-----------O Sócio:_________________________

-----------O Sócio:_________________________

PEDIDO DE ADMISSÃO DA FIRMA NO R.N.P.C.
RECIBO COMPROVATIVO DO DEPÓSITO DE CAPITAL
SUBSCRIÇÃO E REALIZAÇÃO DO CAPITAL DE CADA SÓCIO
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	2 - Realização da quota de Pedro Monteiro
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	3 - Realização da quota de Mikael Coelho
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	4 - Realização da quota de Duarte Rendas
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	5 - Realização da quota  de Hugo Alves de Sá
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	6 - Realização da quota de Nuno Cardoso
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	7 - Transferência
	
	
	
	
	


	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	5111 - Subscrito e não Realizado
	
	5112 -Subscrito e Realizado
	

	
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	

	
	100,000.00 €
	 
	
	
	100,000.00 €
	

	
	
	
	 
	
	
	 
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


REQUERIMENTIO DE MATRÍCULA 

 INSCRIÇÃO NA CONSERVATÓRIA DO REGISTO COMERCIAL
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